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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
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AGRAVANTE : FELIPE DE OLIVEIRA (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA DE OFÍCIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. GRAVIDADE CONCRETA. APREENSÃO DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. REITERAÇÃO DELITIVA. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A formalidade da prisão preventiva, referente à determinação 
imposta pelos arts. 282, § 2º, e 311 do CPP, foi devidamente cumprida pela 
manifestação do Ministério Público, não havendo falar, portanto, em 
ilegalidade quanto ao ponto.

2. A custódia foi devidamente fundamentada na gravidade concreta 
do delito (apreensão de arma de fogo e munições em contexto de tráfico de 
drogas), bem como na quantidade e variedade de drogas apreendidas (82 
pedras de crack e 10 microtubos contendo cocaína), além da reiteração 
delitiva do paciente, a evidenciar a necessidade da prisão para garantia da 
ordem pública. 

3. "Entende esta Corte que o porte de arma ou munição, no contexto 
de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, por evidenciar 
a periculosidade do acusado e a necessidade da segregação como forma de 
acautelar a ordem pública. Nesse sentido: RHC n. 137.054/CE, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/4/2021, 
DJe 27/4/2021)" (AgRg no RHC n. 172.924/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 10/3/2023.)

4. Tem-se por devidamente fundamentada a prisão preventiva para a 
preservação da ordem pública "quando o agente ostentar maus antecedentes, 
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reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais 
em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, 
por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, 
DJe 12/3/2019).

5.  Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que, embora 
não sirvam fundamentos genéricos (do dano social gerado por tráfico, crime 
hediondo, ou da necessidade de resposta judicial) para a prisão, podem a 
periculosidade e riscos sociais justificar a custódia cautelar no caso de tráfico, 
assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou quantidade da 
droga. Precedentes.

6. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

7. Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, por evidenciar 
a periculosidade do acusado e a necessidade da segregação como forma de 
acautelar a ordem pública. Nesse sentido: RHC n. 137.054/CE, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/4/2021, 
DJe 27/4/2021)" (AgRg no RHC n. 172.924/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
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4. Tem-se por devidamente fundamentada a prisão preventiva para a 
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reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais 
em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, 
por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, 
DJe 12/3/2019).

5.  Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que, embora 
não sirvam fundamentos genéricos (do dano social gerado por tráfico, crime 
hediondo, ou da necessidade de resposta judicial) para a prisão, podem a 
periculosidade e riscos sociais justificar a custódia cautelar no caso de tráfico, 
assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou quantidade da 
droga. Precedentes.

6. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

7. Agravo regimental desprovido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 

corpus. 

O agravante aduz que a prisão preventiva foi decretada de ofício, por meio de 

decisão que carece de fundamentação idônea.

 Requer, assim, o provimento do recurso a fim de que seja concedida liberdade 

provisória ao paciente ou substituída a prisão preventiva por medidas cautelares diversas, 

previstas no art. 319 do CPP.

É o relatório. 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 

fundamentos. 

Conforme consignado, a formalidade da prisão preventiva, referente à 

determinação imposta pelos arts. 282, § 2º, e 311 do CPP, foi devidamente cumprida pela 

manifestação do Ministério Público, constando do acórdão impugnado que, "no caso em 

tela o Ministério Público manifestou-se pela decretação da prisão preventiva (documento 

de ordem n° 31), após representação da autoridade policial (documento de ordem n° 29 - 

f. 12/15)" (fl. 23).

Nesse contexto, não há falar, portanto, em ilegalidade quanto ao ponto. A 
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propósito:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ROUBO MAJORADO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À 
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECRETAÇÃO DE 
OFÍCIO NÃO RECEPCIONADA. INOCORRÊNCIA. PRÉVIA REPRESENTAÇÃO. 
AUTORIZAÇÃO DO ART. 311 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. RECURSO 
EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão preventiva, 
evidenciada na reiteração delitiva, ao ser feito alusão ao fato de que o recorrente tem 
envolvimento passado com crimes contra o patrimônio, contando inclusive com 
condenação, não há que se falar em ilegalidade do decreto de prisão preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia cautelar, não 
se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que 
insuficientes para resguardar a ordem pública.

3. Não há que se falar em decretação de ofício da prisão preventiva, porque nos autos a 
medida foi precedida de representação da autoridade policial e reforçada pelo Ministério 
Público no oferecimento da denúncia, e também porque o art. 311 do CPP, que autorizou tal 
forma de proceder, encontra-se em plena vigência.

4. Recurso em habeas corpus improvido(RHC 91.087/DF, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe 26/02/2018)

 

No mais, consta do decreto prisional a seguinte fundamentação (fls. 173-174):

[...] Consta dos autos, em apertada síntese, que, em em razão do DDU de n° 13670922D, 
o qual dava conta do tráfico realizado na rua Taber, nº.283, no bairro Jardim Canadá, por 
dois indivíduos, policiais militares, no intuito de verificar a veracidade da denúncia, 
diligenciaram ao local indicado, momento em que visualizaram dois indivíduos contando 
dinheiro e manuseando pequenas porções de drogas, colocando-as em meias pretas. Diante d 
os fatos, os policiais deram início à abordagem, momento em que os autores tentaram 
empreender fuga e dispensar alguns materiais.

Procedida a localização do objeto dispensado, foram encontrados, em seu interior, 82 
(oitenta e duas) pedras de crack e l0 (dez) microtubos contendo cocaína. Nas 
proximidades, ainda foram apreendidas uma arma de fogo, tipo revólver, calibre 32, 
da marca Smith & Wesson, número de serie 60429, 05 (cinco) cartuchos intactos de 
mesmo calibre, um aparelho celular de propriedade de Pedro e uma carteira de identidade 
civil de titularidade de Felipe de Oliveira.

lntimado a comparecer à sede policial para oitiva, Felipe relatou não conhecer o 
denunciado, tampouco ter envolvimento com a ocorrência em comento. Questionado sobre 
o documento, o denunciado declarou não saber precisar quando o perdeu. As investigações 
realizadas pela Polícia Judiciária apontaram que os denunciados são indivíduos já 
conhecidos no meio policial pelo envolvimento com o tráfico de drogas na região conhecida 
como Brejinho, assim como porte ilegal de arma de fogo, sendo Felipe de grande 
periculosidade, tratando-se de indivíduo que debocha das forças estatais, fomentando, assim, 
o ingresso de terceiros na traficância, sob o manto da impunidade.

Sendo assim, ressai inarredável que estão presentes os requisitos autorizadores da medida 
constritiva de liberdade, pautando a excepcionalidade de tal medida nos indícios de que o 
denunciado está enfronhado no tráfico de drogas, razão pela qual torna-se imperioso 
assegurar a ordem e a paz públicas, as quais estão tão vulnerabilizadas pela conduta do 
denunciado, mormente em se levando em consideração que o mesmo responde a diversas 
ações penais pela prática do tráfico de drogas e porte de arma.

Pelas razões expostas, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA DE FELIPE DE 
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OLIVEIRA, para garantia da ordem pública.
 
 

Como evidenciado, a custódia foi devidamente fundamentada na gravidade 

concreta do delito (apreensão de arma de fogo e munições em contexto de tráfico de 

drogas), bem como na quantidade e variedade de drogas apreendidas (82 pedras de crack 

e 10 microtubos contendo cocaína), além da reiteração delitiva do paciente, a evidenciar a 

necessidade da prisão para garantia da ordem pública.

A respeito da reiteração delitiva mencionada, consta do acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça que  "A folha de antecedentes criminais do paciente demonstra 

registros policiais pela suposta prática dos crimes deporte ilegal de arma de fogo de uso 

permitido, organização criminosa, associação para o tráfico, posse/porte ilegal de arma de 

fogo de uso restrito,  tráfico de drogas, corrupção de menores e lesão corporal 

qualificada" (fl. 24).

Com efeito, tem-se por devidamente fundamentada a prisão preventiva para a 

preservação da ordem pública, quando "o agente ostentar maus antecedentes, 

reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, 

porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

Assim, diante da sua postura contumaz, não há que falar, no momento, 

em revogação da prisão.

Ademais, "Entende esta Corte que o porte de arma ou munição, no contexto de 

tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, por evidenciar a 

periculosidade do acusado e a necessidade da segregação como forma de acautelar a 

ordem pública. Nesse sentido: RHC n. 137.054/CE, relator Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/4/2021, DJe 27/4/2021)" (AgRg no RHC n. 

172.924/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), 

Sexta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 10/3/2023).

Tem-se ainda que o entendimento pacífico desta Corte Superior é no 

sentido de que, embora não sirvam fundamentos genéricos (do dano social gerado por 

tráfico, crime hediondo, ou da necessidade de resposta judicial) para a prisão, podem a 

periculosidade e riscos sociais justificar a custódia cautelar no caso de tráfico, assim se 

compreendendo a especialmente gravosa natureza ou quantidade das drogas apreendidas. 
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Nesse sentido: AgRg no HC n. 786.689/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 15/2/2023; AgRg no HC n. 776.330/SP, relator 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 

16/2/2023; AgRg no RHC n. 173.924/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 

julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023. 

Vale destacar, por fim, que, "Concretamente demonstrada pelas instâncias 

ordinárias  a necessidade da prisão preventiva, não se afigura suficiente a fixação de 

medidas cautelares alternativas" (AgRg no HC n. 573.598/SC, rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe 30/6/2020).

Assim, não há razões para alterar o entendimento anteriormente firmado, razão 

pela qual nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : REGINALDO LEAL
ADVOGADO : REGINALDO LEAL - MG188080
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : FELIPE DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU : PEDRO DE OLIVEIRA COSTA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : REGINALDO LEAL - MG188080
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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